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RESUMO 

O presente estudo se inscreve no campo de intersecção das áreas do Direito, 

da Literatura e da Psicologia e tem como objetivo investigar em que medida a 

precariedade da posição feminina nas relações de poder, que se fundam no 

domínio da linguagem e na produção de narrativas, reforça a desigualdade de 

gênero e dificulta a efetivação dos direitos da mulher. Para tanto, (1) 

apresenta a hipótese de correlação entre o domínio da linguagem e a 

produção de narrativas próprias, questionando criticamente os discursos 

hegemônicos da cultura patriarcal; (2) discute a posição da mulher na 

sociedade brasileira, refletindo sobre as relações de poder que legitimam a 

desigualdade de gênero e, consequentemente, favorecem a violência contra a 

mulher; (3) analisa três obras literárias, todas tematizando a violência contra a 

mulher, com protagonistas mulheres e produzidas por escritoras nordestinas: 

A vida invisível de Eurídice Gusmão, de Martha Batalha; Os seios de pandora, de 

Sônia Coutinho; Pai, não grite com a sua filha, de Míria Moraes; (4) 

problematiza a (in)efetividade na aplicação das leis que garantem os direitos 

da mulher, a partir da não inclusão da mulher na construção da identidade do 

sujeito constitucional e da posição de marginalização do feminino no que se 

refere às garantias constitucionais. Conclui-se, assim, que a cultura patriarcal 

tende a limitar o acesso das mulheres ao domínio da linguagem, restringindo-

lhes as possibilidades de produzirem narrativas próprias e mantendo-as na 

posição de objeto do discurso do outro, o que dificulta a constituição da 

mulher enquanto sujeito psíquico e, portanto, social e jurídico.  

 

PALAVRAS-CHAVE: feminino; feminismo; invisibilidade; literatura; silenciamento. 

 



 

ABSTRACT 

The present study is part of the field of intersection of the areas of Law, 

Literature and Psychology and aims to investigate to what extent the 

precariousness of the female position in power relations, which are based on 

the domain of language and the production of narratives, reinforces gender 

inequality and hinders the realization of women's rights. To this end, (1) 

presents the hypothesis of correlation between mastery of language and the 

production of own narratives, critically questioning the hegemonic discourses 

of patriarchal culture; (2) discusses the position of women in Brazilian 

society, reflecting on the power relations that legitimize gender inequality 

and, consequently, favor violence against women; (3) analyzes three literary 

works, all thematizing violence against women, with female protagonists and 

produced by Northeastern writers: A vida invisível de Eurídice Gusmão, by 

Martha Batalha; Os seios de pandora, by Sônia Coutinho; Pai, não grite com a sua 

filha, by Míria Moraes; (4) problematizes the (in)effectiveness in the 

application of laws that guarantee women's rights, from the non-inclusion of 

women in the construction of the identity of the constitutional subject and the 

position of marginalization of the feminine with regard to constitutional 

guarantees. It is concluded, therefore, that patriarchal culture tends to limit 

women's access to the domain of language, restricting their possibilities of 

producing their own narratives and keeping them in the position of object of 

the other's discourse, which makes it difficult to constitute the woman as a 

psychic and, therefore, social and legal subject.  

 

 

KEYWORDS: feminine; feminism; invisibility; literature; silence.  
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1   INTRODUÇÃO 

A linguagem é condição primária para a constituição do sujeito, tanto 

do ponto vista psíquico quanto social ou, ainda, jurídico. Isso porque sem o 

domínio da linguagem1 torna-se impossível produzir narrativas, e o indivíduo 

que não produz narrativas sobre si mesmo – seja em decorrência de fatores 

intrínsecos ou extrínsecos – fica reduzido à posição de mero objeto da 

narrativa do outro. 

Pensar as dificuldades de reconhecimento social e de legitimação 

jurídica da mulher como sujeito de direitos requer investigar os obstáculos 

que as mulheres enfrentam no acesso à linguagem e as limitações impostas às 

suas possibilidades de produção de narrativas próprias, problematizando sua 

vulnerabilidade e sua invisibilidade social, face às narrativas que são 

historicamente produzidas sobre elas. 

Considerando tal contexto, vislumbra-se a hipótese de que a violência 

contra a mulher, sobretudo a violência psicológica – que sempre acompanha 

os demais tipos de violência–, se concretizaria devido à falência da 

                                                 
1 É importante explicitar que "domínio da linguagem" é compreendido em duplo sentido: 

como competência e atuação linguística (CHOMSKY, 1978), de um lado; e, de outro, em 
sua relação com as articulações entre "campo da linguagem" e "função da fala", no 
paradigma lacaniano, que entende "a linguagem como constituinte do ser humano" 
(LACAN, 1998). Ademais, embora se reconheça a capacidade de compreensão e de 
comunicação, em diferentes graus, de animais não-humanos, não se pode desconsiderar a 
fundamental distinção apontada por Martin Heidegger: "a pedra é sem mundo, o animal é 
pobre em mundo e o homem é formador de mundo" (2006, p. 2015).Registra -se o 
agradecimento ao professor Daniel Lourenço pela sugestão de explicitar essas 
compreensões e as reflexões dele sobre a linguagem e capacidade comunicativa dos 
"animais não-humanos".  
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constituição da mulher enquanto sujeito do desejo, sujeito do seu próprio 

discurso e, portanto, sujeito de direitos (KARAM, 2000; 2002). As estatísticas 

referentes à violência contra a mulher, além de alarmantes, apresentam 

crescimento contínuo de índices e exigem que se compreenda que, na 

realidade, os dados são ainda mais numerosos, considerando as 

subnotificações. Esse tipo de violência é praticado, sobretudo, por pessoas 

próximas àquelas que são vitimadas e pode se apresentar sob a forma de 

ameaças, constrangimentos e manipulações, por exemplo.  

De acordo com o Mapa da violência contra a mulher de 2018,  a cada 30 

minutos uma mulher sofre violência psicológica ou moral, no Brasil. Entre 

2009 e 2016, as notificações de violência psicológica contra a mulher praticada 

por cônjuge ou namorada saltaram de 2.629 para 18.219. Somente em 2017, 

houve registro de 78.052 casos de violência psicológica no país (BRASIL, 

2018). 

Com relação às regiões, o Nordeste recebe destaque. Uma pesquisa feita 

no final de 2017 apontou que, nos 12 meses que a antecederam, 11% das 

mulheres nordestinas sofreram violência psicológica (ONU MULHERES 

BRASIL, 2017). Mais especificamente na Bahia, em 2019, foram registradas 

quase 15 mil denúncias de violência contra a mulher apenas no mês de janeiro 

(G1, 2019). É nesse estado que se situa Guanambi, município sede da 

instituição onde se desenvolveu a pesquisa que deu origem a esta dissertação.  

O referido município não se diferencia do restante do país. No dia 

12/12/2021, mãe e filha foram brutalmente assassinadas em Guanambi, após 

tentativas de estupro. O delegado encarregado pelo caso, durante coletiva de 

imprensa concedida no dia seguinte ao do crime, narrou os fatos num 

discurso pautado pelos valores da cultura patriarcal e centrado na legitimação 

da violência contra a mulher. As suas manifestações de culpabilização das 

vítimas e o seu descaso geraram comoção e revolta na comunidade, que 

protestou nas ruas – o delegado foi afastado do caso (G1, 2021).  

Diante disso, é importante averiguar como se explicam os índices de 

violência contra a mulher já que não faltam leis no ordenamento brasileiro – a 
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começar pela Constituição Federal de 19882 – que asseguram a isonomia 

jurídica e/ou instrumentalizam a coibição e prevenção da violência doméstica 

contra a mulher. Ao considerar que os avanços do ordenamento brasileiro na 

criação de direitos da mulher não implica a efetivação desses direitos, reforça -

se a ideia de que a desigualdade de gênero resulta, sobretudo, de relações de 

poder que se fundam no domínio da linguagem e na produção de narrativas, 

sendo o exame dessas relações essencial tanto para que se identifique a 

origem dos obstáculos à concretização do princípio de igualdade instituído 

pela CF/88 (art. 5º, inc. 1º.) quanto para que se planejem políticas públicas 

mais adequadas e eficazes. 

Esta pesquisa inscreve-se, interdisciplinarmente, nos campos do 

Direito, da Literatura e da Psicologia, que se mostram complementares no 

conhecimento a respeito da temática a ser abordada. O ensino jurídico, nos 

últimos anos, tem apresentado ampliação das possibilidades de 

interdisciplinaridade, tanto no ensino quanto na pesquisa. Esse novo marco 

implica a compreensão mais profunda dos temas jurídicos e permite 

contribuições sociais cada vez mais completas e abrangentes (ZIMIANI; 

HOPPNER, 2008). 

Desse modo, esta pesquisa tem como foco temático, o estudo da 

desigualdade de gênero e a compreensão de seus efeitos na efetivação dos 

direitos da mulher, mediante o exame de representações oferecidas em textos 

                                                 
2  Além dos direitos fundamentais garantidos na CF, há este rol de legislações dedicadas 

aos direitos e à proteção da mulher:  

- Lei Maria da Penha (n. 11.340/2006) - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher e estabelece medidas de assistência e proteção.  

- Lei Carolina Dieckmann (n. 12.737/2012) - Tornou crime a invasão de aparelhos 
eletrônicos para obtenção de dados particulares.  

- Lei do Minuto Seguinte (n. 12.845/2013) – Oferece garantias a vítimas de violência sexual, 
como atendimento imediato pelo SUS, amparo médico, psicológico e social, exames 
preventivos e informações sobre seus direitos.  

- Lei Joana Maranhão (n. 12.650/2015 - Alterou os prazos quanto a prescrição de crimes de 
abusos sexuais de crianças e adolescentes. A prescrição passou a valer após a vítima 
completar 18 anos, e o prazo para denúncia aumentou para 20 anos.  

- Lei do Feminicídio (n. 13.104/2015) - Prevê o feminicídio como circunstância qualificadora 
do crime de homicídio, ou seja, quando crime for praticado contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino. 
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literários de autoria feminina e enfocando as relações de poder típicas de 

culturas patriarcais. Mais especificamente, esta pesquisa investiga as 

articulações entre o domínio da linguagem, a produção de narrativas e a 

mulher enquanto sujeito de direitos.  

Destaca-se a coadunação deste estudo tanto com a área de concentração 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da UniFG – Fundamentos e 

efetividade do Direito – quanto com a Linha de Pesquisa Ética, autonomia e 

fundamentos do Direito, tendo em vista dedicar-se ao exame da violência contra 

a mulher e à discussão sobre a efetividade dos direitos das mulheres.  

Assim, esta pesquisa foi estruturada a partir do seguinte 

questionamento: de que maneira as relações de poder que se fundam no 

domínio da linguagem e na produção de narrativas reforçam a desigualdade 

de gênero e dificultam a efetivação dos direitos da mulher?  

Na busca da resposta a tal questão, o objetivo deste estudo é o de 

investigar em que medida a precariedade da posição feminina nas relações de 

poder, que se fundam no domínio da linguagem e na produção de narrativas, 

reforça a desigualdade de gênero e dificulta a efetivação dos direitos da 

mulher.  

Para isso, será necessário: (a) caracterizar a linguagem como condição 

primária para a constituição do sujeito, seja na esfera psíquica, social ou 

jurídica; (b) analisar as relações de poder que se fundam no domínio da 

linguagem e na produção de narrativas; (c) relacionar a produção de 

narrativas próprias com o reconhecimento e legitimidade sociais; (d) 

examinar as representações do feminino oferecidas por três textos literários 

de autoria feminina e nordestina, caracterizando, através da obras, o domínio 

da linguagem e a produção de narrativas próprias; (e) identificar, a partir do 

princípio da igualdade fixado na CF/88, as legislações que no ordenamento 

brasileiro constituem os direitos da mulher e problematizar a sua não 

efetivação. 
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A pesquisa empregará o método hermenêutico-filosófico, que – apesar 

de não ter uma definição conceitual clara e específica – refere-se de forma 

central à interpretação enquanto compreensão do sentido. A escolha se 

justifica na medida em que esse método permite lançar um olhar às obras e 

temas de modo a buscar decifrar sentidos e representações da realidade 

(COSTA, 2008).  

Quanto ao procedimento, trata-se de uma análise qualitativa das 

narrativas de três obras literárias – produzidas por mulheres nordestinas e 

que abordam a violência psicológica contra a mulher –, a fim de discutir as 

violações dos direitos das mulheres. Em associação, serão realizadas 

discussões teóricas a respeito das articulações entre a desigualdade de gênero 

como produto de relações de poder, o domínio da linguagem e a produção de 

narrativas. 

Assim, no Capítulo 2, são discutidos a falta de acesso ao domínio da 

linguagem e a precariedade na produção de narrativas próprias como 

obstáculos à constituição da mulher enquanto sujeito. Paralelamente, é 

debatida a posição de objeto do discurso do outro, ocupada pela mulher e 

fundada a partir das relações de poder, bem como o impacto que a 

desigualdade de gênero produz na legitimação social da mulher e no combate 

à violência que lhe é dirigida. 

Já o Capítulo 3 é dedicado ao exame das três obras literárias eleitas para 

constituir o corpus da pesquisa, seguindo os seguintes critérios: tematizarem a 

violência contra a mulher, serem produzidas por autoras nordestinas e terem 

sido escritas nos últimos dez anos. As obras selecionadas foram: A vida 

invisível de Eurídice Gusmão, de Martha Batalha; Os seios de Pandora, de Sônia 

Coutinho; e Pai, não grite com a sua filha, de Míria Moraes. As narrativas serão 

apresentadas na ordem supracitada, obedecendo à cronologia das histórias 

narradas – cujos eventos se situam em 1940, 1998 e 2018, respectivamente –, 

sendo identificadas e analisadas as representações que cada uma das 

narrativas oferece da desigualdade de gênero e da violência contra a mulher. 

No levantamento e análise dos elementos oferecidos nas narrativas, são 
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empregados os pressupostos teóricos e metodológicos propostos por Henriete 

Karam (2017).   

O Capítulo 4, por sua vez, concentra-se no ordenamento brasileiro, 

identificando os direitos da mulher e os mecanismos de proteção às mulheres 

que são vítimas de violência, a fim de problematizar a (in)efetividade da 

concretização desses direitos no mundo empírico. 

Por fim, foi possível sugerir – a partir das articulações entre linguagem, 

narrativa e poder – nova orientação para o planejamento de políticas públicas 

que favoreçam a luta pela efetividade dos direitos da mulher. 
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